
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2735420 - MT (2024/0329687-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE MIKHAEL MALUF NETO
ADVOGADOS : KELLEN REGYNA PEREIRA DE ARRUDA - MT023823

LUCIEN FÁBIO FIEL PAVONI - MT006525
AGRAVADO : GINA MARIA TIMOTHEO DA COSTA
ADVOGADOS : LORENA LARRANHAGAS MAMEDES - MT016174

MARIA JÚLIA MORAIS TORRES - MT027820
MARIA JÚLIA MORAIS TORRES - MT027820O

INTERES. : ISABELLE REGINA PADILLA DE BORBON NOVIS NEVES
CARVALHO MALUF

INTERES. : JM9 REPRESENTACOES LTDA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA.
IMÓVEIS POR QUOTAS SOCIAIS. FLEXIBILIZAÇÃO DA ORDEM
DE PREFERÊNCIA DO  DO CPC. DISPENSABILIDADE ART. 835
DE AVALIAÇÃO PRÉVIA. PRINCÍPIOS DA MENOR
ONEROSIDADE E EFETIVIDADE EXECUTIVA. REEXAME DE
PROVAS. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. SÚMULAS 7 E 83
/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal.
2. A parte agravante sustenta violação aos artigos 489, § 1º, IV,
848 e 874 do Código de Processo Civil, alegando que a
substituição da penhora sem avaliação judicial dos bens viola as
disposições legais que regem a execução.
3. A decisão recorrida concluiu pela possibilidade de flexibilização
da ordem de preferência da penhora prevista no artigo 835 do
CPC, com base em elementos fático-probatórios específicos dos
autos, e alinhada à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível admitir
recurso especial para revisar decisão que flexibilizou a ordem de
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preferência da penhora, considerando os princípios da menor
onerosidade e da efetividade executiva, sem incorrer em reexame
de matéria fático-probatória.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que
a ordem de preferência da penhora prevista no artigo 835 do CPC
não possui caráter absoluto, podendo ser flexibilizada à luz das
circunstâncias do caso concreto e dos princípios da menor
onerosidade e da efetividade executiva.
6. A análise da controvérsia apresentada no recurso especial
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento vedado pela Súmula 7 do STJ.
7. A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência
pacífica do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ, que
impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida.
8. A parte agravante não demonstrou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que sustentem sua tese, nem
evidenciou distinção entre os julgados mencionados na decisão
agravada e o caso em exame.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.14/10/2025  20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2735420 - MT (2024/0329687-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE MIKHAEL MALUF NETO
ADVOGADOS : KELLEN REGYNA PEREIRA DE ARRUDA - MT023823

LUCIEN FÁBIO FIEL PAVONI - MT006525
AGRAVADO : GINA MARIA TIMOTHEO DA COSTA
ADVOGADOS : LORENA LARRANHAGAS MAMEDES - MT016174

MARIA JÚLIA MORAIS TORRES - MT027820
MARIA JÚLIA MORAIS TORRES - MT027820O

INTERES. : ISABELLE REGINA PADILLA DE BORBON NOVIS NEVES
CARVALHO MALUF

INTERES. : JM9 REPRESENTACOES LTDA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA.
IMÓVEIS POR QUOTAS SOCIAIS. FLEXIBILIZAÇÃO DA
ORDEM DE PREFERÊNCIA DO ART. 835 DO CPC.
DISPENSABILIDADE DE AVALIAÇÃO PRÉVIA. PRINCÍPIOS
DA MENOR ONEROSIDADE E EFETIVIDADE EXECUTIVA.
REEXAME DE PROVAS. DECISÃO EM CONFORMIDADE
COM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. SÚMULAS
7 E 83/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal.
2. A parte agravante sustenta violação aos artigos 489, § 1º, IV,
848 e 874 do Código de Processo Civil, alegando que a
substituição da penhora sem avaliação judicial dos bens viola as
disposições legais que regem a execução.
3. A decisão recorrida concluiu pela possibilidade de
flexibilização da ordem de preferência da penhora prevista no
artigo 835 do CPC, com base em elementos fático-probatórios
específicos dos autos, e alinhada à jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível
admitir recurso especial para revisar decisão que flexibilizou a
ordem de preferência da penhora, considerando os princípios da
menor onerosidade e da efetividade executiva, sem incorrer em
reexame de matéria fático-probatória.
III. Razões de decidir
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5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que a ordem de preferência da penhora prevista no artigo 835
do CPC não possui caráter absoluto, podendo ser flexibilizada à
luz das circunstâncias do caso concreto e dos princípios da
menor onerosidade e da efetividade executiva.
6. A análise da controvérsia apresentada no recurso especial
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento vedado pela Súmula 7 do STJ.
7. A decisão recorrida está em consonância com a
jurisprudência pacífica do STJ, atraindo a incidência da Súmula
83 do STJ, que impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida.
8. A parte agravante não demonstrou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que sustentem sua tese,
nem evidenciou distinção entre os julgados mencionados na
decisão agravada e o caso em exame.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto com fundamento no
artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal contra decisão que inadmitiu
o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, (e-STJ, Fl. 902-919), uma vez que foi
claro quanto aos pedidos e artigos violados.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, (e-STJ, Fl. 930-940).

.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

Trata-se de Recurso Especial interposto por JOSÉ MIKHAEL MALUF
NETO, com fundamento no art. 105, III, alínea “a”, da Constituição
Federal (id. 200965653), em face do v. acórdão exarado pela Eg.
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Segunda Câmara de Direito Privado.
Na espécie, o presente recurso foi interposto contra o aresto que
negou provimento ao agravo da parte recorrente, para concluir pela
possibilidade da flexibilização da ordem de preferência da penhora (id.
207787172).
O Recurso de Embargos de Declaração oposto pela parte recorrente,
foi rejeitado (id. 213336190).
Por sua vez, a parte recorrente sustenta em suas razões que o aresto
impugnado violou os artigos 489, § 1º, IV, 848 e 874, todos do CPC,
vez que “(...) é latente a ausência da devida prestação jurisdicional, em
razão da omissão apontada sobre os aspectos egais imprescindíveis
ao deslinde da causa, uma vez que o pedido de substituição da
penhora dever ser justificado em uma das hipóteses do artigo 848 do
Código de Processo Civil e precedida de avaliação judicial, nos termos
no artigo 874 do Diploma Processual”(id. 216866673 – p. 11/12). (...)

Passo ao exame dos demais pressupostos de admissibilidade.
Decisão em conformidade com o STJ (Súmula 83/STJ)
De início, registra-se que a Súmula 83 do STJ preconiza que “não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.
No caso em concreto, a parte recorrente alega violação aos artigos
489, § 1º, IV, 848 e 874, todos do CPC, vez que “(...) é latente a
ausência da devida prestação jurisdicional, em razão da omissão
apontada sobre os aspectos legais imprescindíveis ao deslinde da
causa, uma vez que o pedido de substituição da penhora dever ser
justificado em uma das hipóteses do artigo 848 do Código de Processo
Civil e precedida de avaliação judicial, nos termos no artigo 874 do
Diploma Processual”(id. 216866673 – p. 11/12). (...)

Aliado a isso a Eg. Câmara ao examinar os embargos
declaratórios, não constatou vícios aptos para modificar o julgado.
Nesse prisma, observa-se que o aresto impugnado examinou o
contexto fático-probatório, para reconhecer a possibilidade da
flexibilização da ordem de preferência da penhora, logo, o
entendimento do órgão fracionário deste Tribunal está em .
consonância com a jurisprudência pacífica do STJ. (...)

Nesse contexto, conclui-se que o Recurso Especial não alcança
admissão, ante a inviabilidade de revisão do entendimento do órgão
fracionário deste Tribunal.
Ante o exposto, o Recurso Especial, com fundamento inadmito
no art. 1.030, V, do CPC.

 No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.
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Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Sustenta a parte agravante a ocorrência de ofensa aos arts. violação
aos artigos 848, 874 e 489, § 1º, inciso IV, do Código de Processo Civil, ao
argumento que a substituição da penhora sem avaliação judicial dos bens viola as
disposições legais que regem a execução, devendo a substituição observar os
requisitos legais, incluindo a avaliação prévia dos bens penhorados.

Em que pese o agravante alegar a ofensa aos arts. 489, do CPC,
quanto à tese de impossibilidade de substituição de penhora sem prévia avaliação
judicial, o Tribunal de origem , tratou expressamente da questão, confira-se: (e-STJ,
Fl. 888)

Com efeito, restou esclarecido que a exequente requereu a
substituição da penhora existente sobre os bens imóveis já onerados
anteriormente em favor da constrição sobre cotas sociais de empresa
de titularidade do executado, que se encontram livres, conforme lhe é
autorizado pelo art. 848, IV, do CPC, bem como pelos princípios do
interesse do credor e da efetividade da própria execução, restando,
como corolário lógico, afastada a tese de que a substituição da
penhora deve ser precedida de avaliação dos bens.

Constata-se que o Tribunal Estadual se manifestou de forma clara,
precisa e suficiente sobre todas as questões relevantes suscitadas nos autos,
enfrentando, de modo fundamentado, os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo juízo.

Não se configura negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
examina, de maneira motivada, os pontos controvertidos submetidos à apreciação
judicial, ainda que o desfecho da controvérsia não atenda à pretensão da parte
recorrente.

A esse respeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
no sentido de que “não há que se confundir decisão contrária aos interesses da parte
com negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência
de fundamentação” (EDcl no AgRg nos EREsp 1.213.226/SC, Rel. Min. Raul Araújo,
Corte Especial, julgado em , DJe ).24/10/2016 22/11/2016

A mera irresignação com o resultado do julgamento não enseja a
caracterização de vício no dever de fundamentação. O julgador não está obrigado a
aderir à tese da parte, bastando que motive adequadamente sua decisão com base
nos elementos constantes dos autos.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Dito isto, para aferir se houve ou não violação aos dispositivos legais
invocados pelo agravante, seria imprescindível examinar: (i) as circunstâncias
específicas que motivaram o deferimento da substituição da penhora; (ii) a natureza,
o valor e as características dos bens originalmente penhorados e daqueles
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oferecidos em substituição; (iii) o grau de onerosidade que cada modalidade de
penhora representava para o executado

Ainda seria necessário verificar para fins de constatação de violação
aos arts. 848 e 874, do CPC, a efetividade que cada bem oferecia para a satisfação
do crédito exequendo, a existência ou não de justificativa técnica para a dispensa da
avaliação prévia e, por fim, o eventual prejuízo concreto decorrente da não
realização da avaliação judicial.

Assim sendo, resta claro que, para conhecer da controvérsia
apresentada neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela
súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Ora, o próprio fundamento adotado pela Corte de origem,  flexibilização
da ordem de preferência do artigo 835 do CPC "à luz do caso concreto", evidencia
que a decisão recorrida baseou-se em elementos fático-probatórios específicos dos
autos, cuja revisão não se admite nesta instância excepcional.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE DINHEIRO E
VEÍCULOS. SUBSTITUIÇÃO. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE
ALCANCE NORMATIVO DOS ARTIGOS INDICADOS. SÚMULA N.
284/STF. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE DO DEVEDOR.
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.
SÚMULA N. 182/STJ. DINHEIRO. NATUREZA SALARIAL.
VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO.
FUNDAMENTO. REFUTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA N. 283
/STF. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
agravo nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso
especial. 2. A parte agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas
n. 283 e 284 do STF e 7 do STJ, e reitera alegações sobre a ausência
de preclusão para requerer a substituição da penhora de veículos e
dinheiro por imóvel rural, além de alegar a impenhorabilidade do
dinheiro por sua destinação ao pagamento de funcionários. II.Questão
em discussão3. Saber se a decisão que negou provimento ao agravo
nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso especial,

Documento eletrônico VDA51370192 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 13/10/2025 14:22:00
Código de Controle do Documento: 3d2f5fdd-c3c0-4b96-acb5-6fe1da3b38f5



deve ser reformada, considerando a alegação de inaplicabilidade das
Súmulas n. 283 e 284 do STF e 7 do STJ.III.
Razões de decidir 4. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284
/STF, a fundamentação recursal que alega violação de dispositivos
legais cujo conteúdo jurídico não tem alcance normativo para amparar
a tese defendida no recurso especial.
5. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula
n. 182/STJ).6. O recurso especial não comporta o exame de questões
que impliquem o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7/STJ).7. A Corte de origem assentou que as
circunstâncias do caso concreto, verificadas à época do julgamento,
autorizavam a manutenção da penhora do dinheiro, porque a empresa
não se desincumbiu do ônus de comprovar a destinação da referida
verba ao pagamento dos salários de doze funcionários, nos termos do
art. 854, § 3º, I, do CPC/2015. Modificar tal entendimento exigiria nova
análise do conjunto probatório dos autos, medida inviável em recurso
especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
8. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da
Súmula n. 283/STF. IV. Dispositivo9. Agravo interno parcialmente
conhecido e, na parte conhecida, negado provimento. Tese de
julgamento: "1. A fundamentação recursal deficiente, sem o alcance
normativo da tese defendida, não afasta a Súmula n. 284/STF. 2. A
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada impede o conhecimento do agravo interno (Súmula n. 182
/STJ). 3. A falta de impugnação de fundamento autônomo do acórdão
recorrido obsta o exame do especial (Súmula n. 283/STF). 4. Descabe
reexaminar matéria fático-probatória na instância especial (Súmula n. 7
/STJ)."
(AgInt no AREsp n. 2.688.446/PR, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)1/9/2025 5/9/2025

 Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.
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Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

 Ademais, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

No caso em análise, a decisão recorrida reproduz fielmente a orientação
jurisprudencial dominante desta Corte no sentido de que a ordem de preferência da
penhora prevista no artigo 835 do CPC não possui natureza cogente absoluta,
admitindo-se sua relativização quando presentes circunstâncias que justifiquem a
flexibilização à luz dos princípios da menor onerosidade e da efetividade executiva.
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Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO DA
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS. PENHORA. ORDEM DE PREFERÊNCIA.
ONEROSIDADE EXCESSIVA. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE
OUTROS MEIOS EXECUTIVOS (CPC/2015, ART. 805, PARÁGRAFO
ÚNICO). PENHORA DE DIREITOS SOBRE BEM IMÓVEL.
PREVISÃO LEGAL. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO
ESPECIAL IMPROVIDO.
1. A ordem de preferência estabelecida no art. 835 do CPC/2015 (art.
655 do CPC/73) não tem caráter absoluto, podendo ser flexibilizada
em atenção às particularidades do caso concreto. De igual modo, o
princípio da menor onerosidade da execução também não é absoluto,
devendo ser observado em consonância com o princípio da efetividade
da execução, preservando-se o interesse do credor. Precedentes.
2. Nos termos do art. 805, parágrafo único, do CPC/2015, "Ao
executado que alegar ser a medida executiva mais gravosa incumbe
indicar outros meios mais eficazes e menos onerosos, sob pena de
manutenção dos atos executivos já determinados". Hipótese na qual,
não tendo a parte executada indicado os meios que considera mais
eficazes e menos onerosos, os atos executivos determinados pelas
instâncias ordinárias devem ser mantidos.
3. "A legislação estabelece, de forma expressa, as hipóteses de
exceção ao universal princípio da sujeição do patrimônio do devedor
às dívidas, a demandar interpretação estrita, pois a regra geral é a
prevista no art. 391 do Código Civil, que dispõe que 'pelo
inadimplemento das obrigações respondem todos os bens do devedor"
(REsp 1.268.998/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe de ).28/03/2017 16/05/2017
4. É possível a penhora de direitos, nos termos do art. 835, XIII, do
CPC/2015.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento
ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.650.911/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)21/9/2020 8/10/2020

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA. ORDEM DE PREFERÊNCIA.
BLOQUEIO ON-LINE. MEDIDA EXCESSIVAMENTE ONEROSA NO
CASO CONCRETO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA
CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
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1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da falta de impugnação
específica de fundamento decisório. Reconsideração.
2. Não obstante a penhora em dinheiro seja preferencial na ordem
legal de gradação, a análise da violação ao princípio da menor
onerosidade da execução deve-se dar caso a caso. Precedentes.
3. Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu que a penhora on-line
constitui medida excessivamente onerosa para a agravada, tendo em
vista que a empresa executada possui extensa folha de pagamento, a
representar prejuízo de suas atividades, devendo ser mantida a
decisão que liberou os valores constritos e determinou a substituição
da medida por penhora de veículos em valor superior à dívida
reclamada.
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento
ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.967.169/ES, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)6/3/2023 14/3/2023

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
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contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

 Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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